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(Diap8e sobre compra dm equipamento r9, 
dovidrio e di outras providâncias)c 

JOSÊ RISSAT0a  Prefeito 'Municipal de 40 
ridiano Estado de aão Paulo, etc, 
usando das ato-Thu.108a qaa lhe são can, 
feridas p,r lei 

niaLaano que  a Meara Municipai de Meridiano, em ceceio 
adindría realizada em 23 do agosto de 1982, aprovou e eis aanciora 
o promnlea a ~plinto leis 

a 19 - Pica o Prefeito kuniciiAl autorizado a com-
prar  uma pa-carregadeira?  nova, sem uso de fabricação nacionale  
l':,estinada a atender os serviços municipais de estradas de rodam
Ce leito natural deste municípioe 

ArtJon,79 Para o pagamento do preço do oquipamanto men 
cionado no ertiga a9„ fica o Prefeito YUnicilal autorizado?  a con 
trair empréstimn junto de uma instituiçIe financeira oficial ou pai 
tioular„ até o rontante de Crik-6.900,000.00-(seis milb6ee e novecan 
tos mil cruzeiroa)e  assinam o respectivo contrato e assumindo ao 
obrigaçUee decorrentes do financiamento 

"-IGELtaflojco - Como oarantia da operação de crédito, o 
equipamento ear adquir1&o pode ser alienado fiduciaraamante a 
iratituiçaa financeiro credora, ros termos e para os efeitos do agi.. 
tigre 66 e parderafo da Lei n$ 4,728r, de 14 de Julio de 1965, com a 
redigo e as normas proceaauals, adotadas pelo Decreto Lei nía 911-
de ï* de outubro da 1969 

Artlfo _o* - A cobertura das obrieaçBes da pagamento do -- 
preço d© equiromentcs  correrâo por conta da verba própria constante 
do orçamento voSent  4, na rubrica Setor de Obras e Serviços launicio-o 
pais . Serviço loonicipal de Estradas de Rodagem , 4120 Equipamentos 
e Material Permanente - 16 88 5341,10. Aquisiçâo de veiculem o oquk 
pamentos rodovidrioe, suplementada, se necesoírio 

Artioo 4! - Fara o pagarento do princi 	inclua doe os 
encargos complementares, referente ao empréstimo a ser efetuadoo, de 
que trata o artigo 2$ da presente leis  no corrente exercício?  fica- 
o Chefe do Poder Eascutiaos  autorizado a proceder a abertura do um 
crédito adicional especial, na importância Ce Cr3-2.000:000A0-( orno. 
dolo milhes de cruzeiros), que correra por conta do E:cesse de Aro. 
recadação r.  de Acordo com a Tenancia do Exercício, 

jUd'ago  dáigeo  Os orçamentos futuros do municípdoe  coa 
situe  obrigatoriamente, as dota0es necessiriaa t liquidaçâo -- 
C s campromisoos derivados desta leia, 

Artin5! - A amortizaçâo do empréatimo e o pagamento dos 
respectivoe encargos financeiros de qualquer natureza, acesedrioa,- 
acréscimos previstos e multa serão efetivados mediante aplicaçio da 
quota que for oreditada ao município decorrente da arrecadaçeo do 
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Imposto de Circulação de Mercadorias (Iai), nos termos ao artiao 230  
parágrafo ep da Constituição da Beilkjalica Federativa do 13racil, 

o ' 1 Na hip6tese de inauficiãneiay canoelamento 
ou cuspe nsào das quotas do /0Kc os pqgamentoe serão reatizados mo—
diante a aplicação de outros recursos quer incluídos no orçameLte 
municipal quer extraorçamentéirios0  tais cono,, as quotas do "ndo )2,1 
doviario Nacional e do 2Undo de Partici9aço dos Liunicipios, 

fo PI! – O Prefeito runioi-nal roder ►  autcrizero  do 
forma irrovot, 1, o banco do Estado de Jao PauXe 10,4  ou a insti. 
tutção ~molhada a centabilizarv  debito da couta do Minicfplo 9ES 
que forem creditadas a$ ciuotao ou recursos referidas neste artigo#  
ao importAncias corres:ordantes à liquidação das obrigaçaeo danava. 
das desta lei. 

Art;i£2_5.,* Ptca o PreZeito MUnicipal autorizado a eat^rea; 
em i, de mnnicipio u  procuração a Agencia repecial de Pinanciament 
Industr:ál PINAME_ criada pelo Decreto Poderal, no 54,170,, do 02 
setembro de l966p nu a outra instituição financeira que Participo di 
financiamento com a clrÇusula expressa de substabelecer c mandasse  
para receber do Banco do Estado dm São Paulo SAL?. oa instituição é 
credito assemelhada r  as quota* que lhe couberem man rematas referi,  
das no artigo 5*p ate o montante necessário para liquidar as obriga 
Oes a 3erem contraidas pela execuç da presente loir, 

~e – Esta Lei entrará ~vigor r‘ data de sua publi 
cação, revogadas as diersiOes em contr;:rio. 

Aéridianol  30 de acosto de 1982,  

Jose 314.ssato 
Prefeito Municipal 

PdUicada e Rezistrada nesta Prefeitura Municipal4  noa agi 
zação nos lueares do costume e arquiompento no Cartório de Begistrx 
Civil e ÀMJ5700 local na data super. 
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